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Quinta-Feira, 09 de Julho de 2026

Ocupar espaços de poder também é combater o racismo

Julho deixou de ser apenas mais um mês do calendário para se transformar em um tempo de reflexão,
mobilização e afirmação política. Cada vez mais conhecido como o Mês das Pretas, ele reúne datas
profundamente simbólicas para quem acredita em uma sociedade mais justa: o Dia Internacional da Mulher
Negra Latino-Americana e Caribenha e o Dia Nacional de Tereza de Benguela, celebrados em 25 de julho.

Mais do que homenagens, essas datas nos convidam a olhar para uma realidade que ainda desafia o Brasil.
Somos um país formado, em grande medida, pela força, cultura e ancestralidade africana. No entanto, essa
presença majoritária da identidade brasileira ainda não se reflete na mesma proporção, nos espaços onde as
decisões são tomadas.

É impossível falar em democracia plena quando mulheres negras continuam enfrentando barreiras maiores
para acessar direitos, oportunidades e posições de liderança. Mostrando que a desigualdade não nasce apenas
da condição econômica mas também é resultado de um racismo estrutural que, por décadas, restringiu vozes,
invisibilizou trajetórias e naturalizou ausências.

Ao longo da minha vida pública, aprendi que representatividade não pode ser tratada como um gesto
simbólico. E que nossa ausência nos espaços de poder produz consequências concretas. Aliás, quando
mulheres ocupam a ambiência política, ampliam o olhar sobre problemas que muitas vezes permanecem
invisíveis para quem nunca precisou enfrentá-los. É assim na política, na Justiça, nas universidades, nas
empresas enfim, em todas as estruturas de poder.

Essa discussão, claro, ganha mais importância em um ano eleitoral. Pois as eleições não devem ser apenas
uma disputa entre partidos ou projetos políticos. Muito antes precisam representar uma oportunidade de
refletirmos sobre quem está ocupando as mesas onde as decisões são tomadas e quem continua do lado de
fora delas.

O Brasil avançou ao estabelecer mecanismos que buscam ampliar a participação de candidaturas negras e
femininas, inclusive na distribuição dos recursos públicos destinados às campanhas. Mas sabemos que o
desafio não termina na legislação. Ainda existem candidaturas sem estrutura, sem apoio partidário, sem
recursos suficientes e, muitas vezes, submetidas à violência política, ao racismo e ao preconceito durante
todo o processo eleitoral.

Defender maior participação de mulheres negras na política não significa reivindicar privilégios. Significa
fortalecer a democracia. Pois quanto mais plural for a representação política, mais próxima da realidade será
a construção das políticas públicas.

Assim, não basta abrir espaço nas fotografias de campanha, mas garantir condições reais para que mulheres
negras disputem eleições, exerçam mandatos e permaneçam ocupando esses espaços com segurança, respeito
e autonomia.

Quando lembramos Tereza de Benguela, lembramos uma mulher que, ainda no século XVIII, liderou um
quilombo, organizou uma comunidade e demonstrou que liderança, coragem e inteligência jamais tiveram
cor ou gênero. Sua história continua nos ensinando que ocupar espaços de poder também é uma forma de
resistência.

E para aqueles que como eu acreditam que democracia se constrói com diversidade, participação e igualdade
de oportunidades, torce por um tempo em que a população negra deixe de ser maioria na violência e nas
estatísticas da desigualdade e passe a ocupar, com naturalidade, espaços onde se definem os rumos do país.
Assim, nas universidades, na ciência, na iniciativa privada, no serviço público e, sobretudo, na política.



Mostrando que uma democracia verdadeiramente representativa começa quando todos têm o direito não
apenas de votar, mas também de governar.
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